
PREÂMBULO:

%./›BARREIRA
P R E F E IT U R A

AVISODE CONTRATAÇÃO DIRETA

PROCESSO ADMINISTRATIVON’1601.01/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°1601.01/2025-DL

A PREFEITURA MUNIC&AL DE BARREIRA - CE, pessoa jurídica de direito público interno, com

sede na Rua Lucro Torres, 622, Centro, Barreira/CE, inscrita no CNPJ/MF sobo N° 12.459.632/0001-05,

toma público que, realizará Contratasa Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento

MENOR PREÇO DO ITEM, nos termos artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências

estabelecidas neste Edital,e Termo de Referênciae seus anexos, conforme os critériose procedimentosa

seguir definidos, objetivandoa manifestação de eventuais interessados em participar do presente processo

em busca da administração obtera proposta mais vantajosa, observadas as datase horários discriminadosa

seguir:

DATADO AVISO DE DISPENSA
R 20/01/2025

DATA LOfITE PARA 23/01/2025, atéas 23:59h (no mínimo3 dias úteis).

APRESENTAÇÃO DE

PROPOSTAS:

Aspropostas deverão serencaminhadas pelo link disponível no

FORMA DE ENVIO DA site da Prefeitura Municipal de Barreira, na aba Transparência,

PROPOSTA: em seguida nos botões: “Licitações” -> “Contratação Direta -

Lei 14.133/2021”,e após abrindo processo tratado acima.

Por tratar-se de licitas o com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da Lei 14.133/21o

meio para publicidade desse instrumento seréa imprensa oficial da Prefeitura através da fixação no

flanelógrafo com sua divulgação no sitio oficial da Prefeitura, disponível em:

https://www.barreira.ce.eov.br/.

1.0 -DO OBJETO:

1.1Constitui objeto desteé a AQUISIÇÃO DE RECARGAE VASILHAME DE GÁS LIQUEFEITO DE

PETRÓLEO (GLP), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO

DE BARREIRA -CE

1.2Compõem este Edital, além dascondições específicas, os seguintes documentos:

1.2.1 — AnexoI MapadeRisco

1.2.2- Anexo II. Termo deReferência;

1.2.3 — Anexo II Minuta da Proposta;

2.0. DAS CONDICÓES DE PARTIC&ACAO:

2.1. A participação na presente dispensa se dará medianteo envio de proposta de preçose documentos de

habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Barreira, na aba Transparência, em

seguida nos botões: “Licitações” -> “Contratação Direta — Lei 14.133/2021

2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.1.2. que não atendam àscondições deste Aviso de Contratação Diretae seu(s) anexo(s);

2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil coin podere expressos para receber citação

sua:Lulozor‹es,6zz,zonwo-gawc a-omaw.oep:cz.>sa-Ooo

www.barre}to.ce.gov.b -¥-mnT1:gab!ne,o.pmb.ce/gma1|.com



f) pessoa física ou jurídica que, nos5 (cinco) anos anterioresà divulgaç-ão do aviso, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadoresa

condiçces ana logas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaç ão

trabalhista

2.2. I. Equiparam-se aos autores do projeto as em presas integrantes do mes o grupo econômico;

2.2.2. aplica-seo disposto na alínea “c” também aofornecedor que atue em substituiçãoa outra pessoa, física

ou jiirídica, cem o intuito de biirlara efetividade da sançãoa ela aplicada, inclusivea sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprouadoo ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do foniecedor;

2.2.3. organizasoes da Sociedade Civil de Interesse Público -O SCIP, atuando nessa condição (Acórdão n°

746/20 14-TCU-Plenário);e

2.2.4. sociedades cc°opei’ativas.

3.0. DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS:

3.1. As despesas dccorrcntes desta contratação estão ptograiii ad as em dotação orçamentária própria, prevista

no orçamento do Poder Executivo, para exei cício de 2025.

Unidade Gestora | Dotação O rçamentária Elemento de Despesas

3.3.90.30.00

ABel£00 P09T4S rr. iiü . .....›L ...

Fonte ãe Recursos

1. 500.1001.00



Sec. Ed‹ ca\üo Manut. En sine 12.361.û?3) .2.017.0fi00

Fund«lnental

Sec. E ducajiii Mam it. Do i 2.365 037 1.2, 053.0000

ensin‹a infanlil

Sec. Sañde Ge›1âo adrn. E 10. 122.0.1.37.2053.0000

op

Sec. Safide niéñia e alta 10.3 f42, 02.76.2 ñ59. 0'.ii.in

STDSA dir.e Op.

STDS cc'n:•elno tutelar

S'FDS Op CB EAS

S’fDS bioen P rot. Social

B‹i›ica

Sec. De Cid.E Def Social

Se. De›cn. Agrério

Sec De finanias

<*ec. De in fracstnitura

Sec. De Meio Am biente

0g.244.0237.2.08.1.0000

08.243 .0231 .2.08td 9Ctjt)

08.243.0231.2.08f 0000

08.244. 023.1.2. 088.0‹.i00

06, 122.0.137.2.102.0ü00

04.122.01 37.2.047.9''†0

04.122. 0137.2.0u9.0000

04.122.0237.2. 072.0£ii?iü

1.8. 122.'u237.2. 066. OG.ité

27.8l 2.07l 6.2. 07.1.00i?0

23.122.?233.2.ûJ9.0000

4.0. DO VALORESTIMADO:

3.3.90.?0 h0

3.3.90.30 00

3.3.90.? 0.00

3.3.90.3?.û0

3.3,90.30. 00

3.3.90.30 00

3.3.90.30.00

3.3.90.30.00

3.3.90.3 0.00

3.3.90.3? ?0

3.3.90.?? CO

3.3.90.3?.00

3.3.90.3 0.û0

3.3.90.30 00

3.3.90.30.00

3.3.90.3?. 00

1.500.1001.00

1.540.0000.00

1.500.10‹*2.00

1.600.0000.00

l. 500.l0u2.00

l .600.0000.00

1.500.1002. 00

l .600.0000.00

1.632.0000. 00

1.500.00t›0.00

l.500.00u0.ùñ

l .660.0ti00. 00

1.500.0000.00

1.660.0000.00

l.500.00‹'0.00

I.5 00 0000 *0

1.50ü 0‹j00 00

1.500 *0üt*.00

1.500.0000. 00

1.500.0000.00

4.1.1 —O valor médio global estimado para contratação será de: R$ 279.460,10 (duzentose setentae nove,

quatrocentose sessenta reaise dez centavos).

5.0. DO PERÎODO PARA ENVIOD _DO_CUMENTACÀO DE HBILITA AOE PROPOSTA D.E

PRECO/COTACAO:

S.1.A presente ficarà ABERTA POR UM PERÎODO DE 03(TRÊS) DIAS ÛTEIS,a partir da data da

diviilgaçño no site, as pi oposta de preçose os respectivos doe•i1mentos deveräo ser encaminhadas pclo link

disponivel no site da Prefeitura Municipal de Barreira, na aba Transparência, em seguida nos botöes:

“Licitaçöes” -> “Contrataçao Direta — Lei 1.4.133/2021”,e apps abrindo processo tratado acima, clicando no

link disponivel.

5.2. Os documentos de habilitaçao deveräo ser encaininhados no prazo de até24 (vintee quatro) horas apôs

SOlio ItdÿñO.

ó.0. PR OPOSTADE PRECO:

6.1. As propostas de praço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão

desconsideraJas julgamdo-se pela sua descIassificaçao.

6.l .1.O valor propo.sto pelas licitantes para execução dos serv içcns nao poderá ultrapassaro valor conforme

o incisoH do art. 75 da Lei Federal n° 14.133/202.1 é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), sendo este

atualizado anualmente através do índice inflacionário (IPCA-E) na forma do artigo 1.82 da lei anteriormente

mencionadae do DECRETO N°DECRETO N° 12.343/2024, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024. Desta

forma parao exercício de 2024o valor limite para cvontratação através de dispensa de licitação previstas no

incisoH do art. 75 da Lei Federal n° 14.133/2021 passoua serde atéR$ 62.725,59 (Sessentae dois mil,

setecentose vintee cinco reaise cinquentae nove centavos).

1. Foram encontrados no m ínimo3 (três) preços conto forma de obtenção do orçamento estimado da



t / ° BARREIRA
P R E F E IT U R A

contratação em confonnidade com a Lei n° 14.133/202 I, art. 18º, inc. IV.

O FLS

II. Consolida-se assim uma obrigatoriedade de divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo

prazo m ínimo de3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendidoe corria manifestação de

interesse úa Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser

selecionadaa proposta mais vantajosa, conforme preceituao Art. 75,§ 3º da Lei ri° 14.133 de 01 de abril de

2021.

6.1.2.A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 0 l (uma) via datilografada ou digitada,

devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:

a)A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seuestabelecimentoe

endereço completo deverá sero que efetivamente irá prestaro objeto da licitação. São facultativas as

informações dos dados referentes ao número de banco, agênciae conta corrente nesta etapa da licitação,

sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato.

b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não !he assistindoo direito de

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não

previsto em lei.

c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM, conformeo

caso, expressa em Real (R$), em algarismose por extenso, computando todos os custos necessários parao

atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscaise comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,e quaisquer outros custos ou despesas

que incidam ou venhama incidir direta ou indiretamente sobrea prestação dos serviços, constantes da

proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os servis s necessáriosà execução do objeto em perfeitas

condiçõesa manutenção dos serviços.

d) Ocorrendo discrepància entre os preços unitáriose totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a) Agente

de Contratação(a) proceder às correções necessárias.

e) Deverão serinformados além dos preços unitáriose totais, os seus respectivos valores por extenso.

f)A proposta de preços deverá ainda estar ass inada por representante, legalmente constituído para tal fim;

g)A proposta de preços terá validade m ínima de 60 (sessenta) dias,a contar da data da abertura do envelope,

sendo este considerado como válido, no caso de omissão.

6.1 .3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitárioe total, prevaleceráo unitário,e entreo

algarismoe extenso, prevaleceráo extenso. Náo será permitido alterar valor da proposta por erro, sendoo

mesmo desclassificado.

6.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apósa

vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondameBto ou desprezar os números após as duas casas

decimais dos centavos,e deverão sercotados em moeda corrente nacional.

6.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindoo direito de

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não

previsto em lei.

6.1 .6.A apresentação da proposta de preç<as implica na ciência clara de todos os termos do editale seus

anexos, eu especial quantoà especificas* dos serviçose as condições de participação, competição,

julgamentoe formalização da dispensa, ben comoa aceitasaoe sujeição integral às suas disposiçõese à

legislação aplicável lei 14.133/21.

6.1.1 Será de9c1assificada a proposta vencedora que: contiver vicios insanáveis; não obedecer às

pç g.L j c]o cirrcs, 6Z2, Ce ntro -B arrcIra - Coa râ. C EP• G2.79S-OOO

v.".•. •./.G n rm iia .c e.g a-.‘. br - E- m a f I: a Ú ir út c. m b.cc’ çjm a I Lo iom



especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

6.2.1 apresentar pres s inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paraa contratação;

6.2.2 n3o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.2.3 apresentar desconformidade con quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável.

6.2.4 Quandoo fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executara contentoo objeto, será considerada inexequívela proposta de preços ou menor lance que:

6.2.5 for insuficiente paraa cobertura dos custos da contratasao. apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumose salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda queo ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites

mínimos, exe•eto quando sereferirema materiaise instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os

quais ele renunciea parcela ouà totalidade da remuneração.

6.2.6 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisóriase convenções

coletivas de trabalho vigentes.

7.0. DO JULGAMENTO

7.1. Encerradao prazo para recebimentos das propostas de preçose documentos de habilitação, será

verificadaa conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja,a que apresentouo menor

preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a

contratação, bem como osdocumentos de habilitasão apresentados.

7.2. No caso deo pteço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será declarada

desclassificadae verificada pela ordem de classificaçãoo segundo lugare assim sucessivamente atéa

proposta atendera todas as GOndições do edital.

7.3. Em qualquer Caso, concluída tal fase,o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa.

7.4. Estandoo preço compatível, será solicitadoo envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, conformeo caso.

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprovea

exequibilidade da proposta.

7.6. Para fins de anál ise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá sercolhida

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinadaa proposta ou lance subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.

7.8 Encerradaa análise quantoà aceitação da proposta, se iniciaráa fase de habilitação, observadoo disposto

neste Aviso de Contratação Direta.

7.9. Quandoa proposta de menor valor for desclassificada ou o licitante inabilitado, serão examinadas as

propostas subsequentes, na ordem de classificação,e assim sucessivamente, até que seja selecionadaa

proposta mais vantajosa, sendo considerada aquela quantoa adequaç•ão do objeto,à compatibilidade do

preço eie relação ao estipulado paraa contratação, bem como atender aos documentos exigidos para

habilitação;

8.0 — DO PAGAMENTO:

8.1.O pagamento será efetuado em até30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscale após atesto do

q<Ta: Luc'o forres. 623, centro - B a rte\ ra - Cenrá, CEP: 62.V9S-OOO



setor competente, nos ternos da Lei Federal no 14.133/2021.

8.2. Para realização dos pagamentos,o licitante vencedor deverá mantera regularidade fiscal apresentada

durante processo de habilitação;

9.0 — DAS DISPOSICÔES GERAIS:

9.1. Poderaa Prefeitura Municipal de Barreira revogaro presente processo, no todo ou em parte, por

conveniência adm inístrativae interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

9.2.A Prefeitura Municipal deverá anularo presente Edital, no todo ou em parte, sempre que aconteceu

ilegalidade, de ofício ou por pro›ocação.

9.3.A anulação do presente procedimento, nào gera direitoà indenizas* , ressalvadao disposto no art. 149

da Lei Federal no 14.133/21.

9.4. Apósa fase de c1assificasao as propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo decorrente

de fato superveniente, mediante solicitação do proponentee aceito pela Prefeitura Municipal.

Barreira (CE), em 20 de janeiro de 2025

H.i "' 1 i



TERMO DEREFERÊNCIA SIMPLIFICADO (AQUISIÇÃO)

DISPENSA DE LICITAÇÃO

PREÂMBULO: Apesar do Estudo Técnico Preliminar ser um documento constitutivo da primeira etapa

do planejamento de uma contratação, patao presente casoo ETP será dispensado, por tratar de hipótese

pr evista nos incisos I, II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021 combinadoa Decreto ri° 063 de 2021.

1. DO OBJETOE DO VnLORESTIMADO

AQUISIÇÃO DE RECARGAE VASILHAME DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), PARA

ATENDER ASNECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BARREIRA -

CE, nas condiçõesa seguir, estabelecidas neste instrumento:

A QUISIÇÃO DE GÁS - SE CRETARIA DE DESENVOLVIMENTOE CONÔMICOES USTENTABILIDADE

1

2

RECARGA DE GÁS GLP

13 KG - SDW

RECARGA DE GAS GLP PARA

Unid.

medida

Menor

prcçc

ATENDER AS SECRETARIAS UNIDADE 24 R$ l36,45 R$ 3.274,80

MUNICIPAIS

VAS ILHAh4E DE GÁS VAS ILHA ME DE

LIQUEFEITO 13KG - SDE LIQUEFEITO 13KG

GAS
IDADE 5

TOTAL AQUISIÇÃO DE GÁS - SEC RETARIA DE

DESENVOLVIMENTOECONÔMICOE SUSTENTABILIDADE: “

AQUISIÇÃO DE GÁS - Sf CRETARIA DE SAÜDE

Item De criçãi.i du item

RECARGA DE GÁS GLP

13KG - SAÚDE

VA SILHAME DE

2 LIQUEFE ITO l3KG

SAÚDE

RECARGA DE GAS GLP PARA

Unid.

mcüida

R$ 242,33 R$ I.2 1 1,65

448G,45

Menor

preço
Valor total

ATENDER AS SECRETARIAS FINIDADE 90 R$ 136,45 RS I 2.280,50

MUNICIPAIS

GAS
VA SILHAM£ DE

L IQUEFEITO l3KG

GAS U
NIDAD E 10 R$ 242,33 R$ 2.423,30

TOTAL AQUISIÇÂO DE GÁS - SECRETARIA DE SAÜDE: R$ l 4.703,80

AQUISIÇÀO DE GÁS - SEC RETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA, DEFESA SOCIALE MOB ILIDADE URBANA

I
RECAR GA DE GÁS GLP

13KG -S MDCU

VAS ILHAME DE

2 LIQUEFEITO I3KG

SMDCU

Esç,ccificaç?u
Unid.

mcdidc
Quailt. M"$" Valor tc'tal

RE CA RGA DE GAS GLP PARA

ATENDER AS SECRETORIAS UNIDA DE 48 R$I36,45 R$ 6.549,60

MUNIC1PAIS

GAS
VASILHAME DE

’ L IQUEFEITO l3KC1

TOTAL A QUISIÇÂO DE GÁS - SEC RETARIA MUNICIPAL

CIDADANIA, DEFESA SOCIALE MOB ILIDA DE UR8 ANA:

GAS
UNIDADE 5 R$242,33 R$ 1.211,65

DE
R$

AQUISIÇAO DE GÁS - SECRETARIA MUNICIPAL DED ESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

RECARGA DE GÁS GLP

13KG - SDA

7.76 1,25 ,

med ida Q '“' pre je›

RECARGA DE GAS GLP PARA

ATENDER AS SECRETARIAS UNIDADE 24 R$136,45 R$ 3 .274,80

MUNICIPAIS



2
VAS ILHAME DE GÁS VASILHAME

LIQUEFEITOl3I£G - SDA EIQUEFEITO 13KG

TOTAL AQUIÜIÇÃO DE GÁS

DESENVOLVIMENTOA GRÁRIO:

DE GÁS
NIDADE 5 R$242,33 R$ 1.21 1,65

- SECRETARIA MUNICIPAL DE
R
$

AQUISIÇÃO DE GÁS - SECRETARIA MUN iCIPAL DE DE.SENVOLVIMENTO SOCIAL

RECARGA DE GÁS GLP

13KG -S MTD S

VA S IL HAM E DE

2 LIQUEFEITO 13KG

S MTDS

Unid.

medida

4.486,45

Quant. p ,’ Valor total

RECARGA DE GAS GLP PARA

A'FENDER A S SECRETARIAS UNIDA DE 400 R$ 136,45 R$ 5 4.580,00

MUNICIPAIS

GA
VA SILHAME

LIQUEFEITO 13KG

TOTAL AQUISIÇÂO DE GÁS

DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

DE GÁS
TDADE 15 R$ 242,33 RS 3.634,95

- SECRETARIA MUNICIPAL DE
R

AQUISIÇÂO DE GÂS - SECRETARIA MUNICIPAL DEE DUCAÇÃO E CULTURA

Iteiji De ferijão do item

2

RECARGA DE GÁS GLP

13KG - SMEC

Unid.

medida
Quat

58,2I 4,95

Menor

preço

RECARGA DE GAS GLP PARA

ATENDER AS SECRETARIAS UNIDA DE 1210 R$

MUNICIPAIS

VA SILHAME DE GÁS VA SILHAME

LIQUEFE ITO 13KG - SMEC LIQUEFEITO 13KG

EDUCARÃOE CULTURA:

Valor tc›ta1

136,45
RS 165.104,50

DE GÁS U
NI DA DE 20 R$ 242,33 R$ 4 846,60

TOTAL A QUISIÇAO DE GAS - SECRSTARIA MUNICIPAL DE $
169.951.10

AQUISIÇÃO DE GÁS - SE CRETARIA MUNICIPAL DEF TNANÇAS,AD MINISTRAÇÀOE PLANEJAM ENTO

2

RECARGA DE GÁS GLP

13KG - SEFIM

Unid.

mediüa
Qtlant, p/g$“p"* Valor tothl

RECARGF DE GAS GLP PARA

ATENDER AS SECRETARIAS UNIDA DE 45 R$ 136,45 R$ 6. 140,25

MUNICIPAIS

VAS ILHAME DE GÂS VAS ILHAME DE

L IQUEFEITO 13KG - SEFIM LIQUEFEJTO 13KG

TOTAL AQ UISIÇÂO DE GÁS - SEC RETARIA MUNICIP AL

F INANÇA S,A DM INISTRAÇÂO E P LANEJAMENTO:

GAS U
NIDADE 5

DE
R$

R$ 242,33 R$ 1.21 1,65

7.351.90

AQ U ISIÇÃO DE GÂS - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, TRANSPO RTEE CONTROLE URBANO

Itci ri De feri 30 do itens

1
RECARGA DE GÁS GLP

l3KG - INFRA

Unid.

medida

RECARGA DE GAS GLP PARA

ATENDER AS SECRETARIAS UNIDADE 20 R$ 136,45 R$ 2.729,00

MUNICIPAIS

VAS ILHAM E D E GÁS VA SILIHME DE

LIQUEFEITO 13KG - INFRA LIQU EfEITO 13KG

GAS S
IDA DE 5

TOTAL AQ UISIÇÂO DE GÁS - SEC RETARIA MUNICIPAL DE $

INFRAESTRUTURA,TitABSPORTEE CONTROLE URBANO:

A QUISIÇÀO DE GÁS - SE CRE FARIA MUN ICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Item De ‹.rii un do item

1
RECARGA DE GÀS GLP

13KG - MEIO AMB IENTE

Especifica ‹c

RECARGA DE GAS GLP PAPI

Unid.

medida

R$ 242,33 R$ 1 21J ,65

Quant. M
e

u" Valor tc›lal

ATENDER AS SECRETARIAS UNDADE 25 R$136,45 R$ 3.411,25

MUNICIPAIS



VASILHAME DE GÁS

2 LIQUEFEITO I3KG - MEIO

AMB IENTE

VA SILHAME

LIQUEFEITO 13KG

DE OÁS
CID ADE 5

TOTALA QUIS IÇAO DE GAS - SECRETARIA MUNICIPAL

AMB IENTE:

DE MEIO
R
$

AQ UISIÇÀO DEGÁS- SE CRETARIA MUNICIPAL DOT URISMO,E5PORTEE JUVENTUDE

RECA RGA DE GÁS GLP

13KG - SEJUB

Unid.

n elida
Quant.

R$ 242,33 R$ 1.2I 1,65

4. 622,90

RECARGA DE GAS GLP PARA

ATENDER AS SECRETARIAS UN IDADE 20 R$ 136,45 R$ 2.729.00

MUNICIPAIS

VA SILHAME DE GÂS VASILHAME

LIQUEFEITO 13KG - SEJUB LIQUEFEITO 13KG

DE GÁS
UNIDADE 5 R$242,33 R$ 1.211,65

TOTAL A QUISIÇÀO DE GÁS - SECRETARIA MUNICIPAL

TURISM O,ESPORTEE JUVENTUDE:

DO
R%

R5

1.1.2 contrfitdçao será efetivada por meio de terno de contrato;

2 79.460,10

2.FUNDAMENTO LEGALDA CONTRATAÇÃO

2.1. Art. 75, inc. II, da Lei n° 14.133/21, c/c decreto municipal n° 063 de 2021,e a1ter•sôes;

3.JUSTIFICATIVAE OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

3.1 A aquisição dei ecargae vasilhame de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP)é essencial para garantiro

funcionamento contínuo das atividades realizadas pelas diversas secretarias do município de Barreira-CE.

O GLP é indispensável parao preparo de alimentos em instituições pílbl icas, conto escolase creches, além

de ser utilizado em atividades administrati› ase opei acionais que deiaiandam aquecimento ou prepaio de

materiais. Sua utilizaçãoé imprescindível para assegurara qualidade do atendimentoà populaçãoe a

eficiência na prestação dos serviços publicos.

3.2 O objetivo da contratação é atender às necessidades operacionais das secretarias municipais,

assegurandoo fornecimento regular de GLP e a disponibilização de vasilhames adequados. Essa medida

visa garantir o funcionamento pleno das atividades administrativas, educacionais e assistenciais,

promovendoo bem-estar da populaçãoe o cumprimento das metas estabelecidas pelo governo municipal.

4.DA CLA SSIFICAÇÀO DOS BENS OU SERVIÇOS:

4.1 Bense serviços comuns: aqueles cujos padi'ôes de desempenhoe qualidade podem serobjetivamente

definidos pelo edital, por meio de espccificaç• ocs usuais de mercado. (Art. 6º, XIII da Lei 14.133/21)

5.INFORMAÇÕES IMPORTANTESA CERCA DO OBJETOE DA ENTREGADOSBENS:

5.2 OSbens serão entregues conforme discriminado abaixo:

5.3 O fornecimento dos bens licitados se dará mediante expedição de ORDENS DE

COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO,porparte da administração ao contratado, que serão

de forma parcelada, de acordo com a conveniênciae oportunidade administrativa.

5.4 A ordem de compra/autorização de fornecimento em itida conterá o produto pretendido e a

respectix'a quantidade, devendo serentregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada

via e-mail ao seu endereço eletrônico.

5.5. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compr+'autorização de

foniecimento,o fornecedor deverá fazera entrega do produto no local, dentro do prazoe horários previstos,

oportunidade em que receberáo atesto declarandoa entrega dos bens.

5.6.O aceite dos bens pelo órgão recebedor não excluia responsabilidade civil do fornecedor por vício de

quantidade, qualidade ou disparidade comi as espccificaçocs estabelecidas quanto aos produt‹as entregues.

'í



6.DO RECEBIMENTOE ACEITAÇÃO DO OBJETO “

6.1 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referênciae na proposta, devendo sercorrigidos/refeitos/substituídos no prazo

fixaJo pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

6.2 Os bens serão recebidos de, no máximo 02 (duas) horas,a contar do registro comprovado do chamado,

sem nenhum ônus adicional paraa ccntratantc.

6.3O recebimento definitix o, ato que conci etizao ateste da aquisição dos bens, será realizado pelo//sca/

do contrato.

6.4O fiscal do contrato analisará os relatóriose toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e,

caso haja irregularidades que impeçama liquidaçãoe o pagamento da despe:•a, indicará as cláusulas

contraüiais pertinentes, solicitandoà CONTRATADA,porescrito, as respectivas con-eções.

6.5O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluia responsabilidade da Contratada pelcos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.6A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve serprecedida do recebimento definitivo dcas bens.

7. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS

7.1O acompanhamentoe a fiscalização da execuçao do contrato consistem na verificação da conformidade

da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de formaa assegurar o perfeito

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,

especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei 1.4.133/21.

7.2O representante da Contratante deverá tera experíência necessária parao acompanhamentoe controle

do recebimento dos bense do contrato.

7.3A verificação da aJequaçâo do recebimento dos bens deverá ser realizada com base nos critérios

previstos ne3te Termo deReferência/Projeto Básico.

7.4O representante da Contratante deverá promovero registro das oca rréncias verificadas, adotando as

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conformeo disposto nos § 1° do

art. 117 da Lei 14.133/21.

7.5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas peJa

Contratada ensejaráa aplicação de sançoes administrativas, previstas neste Termo de Referênciae na

legislação vigente, podendo culminar em tesoisao contratual, conforme disposio no art. 137 da Lei

1.4.133/21.

7.6 A fiscalizaç ão de que trata esta cláusula não exc fui nem reduza responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

víciosi edibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, n3o

implica em cori esponsabilidade da Contratante ou de seus agentese prepostos, de conformidade com o art.

117 da Lei 14.133/21.

8.PAGAMENTO

8.1 O pagarriento será realizado apósa regular liquidação da despesa, conformea atestação por parte do

fiscal, dentre outros documentosa serincluídoa título de comprovação, nos termos das Leis n° 4.320/1964.

8.2O pagamento serà realizado através de transferência bancária, para credito em banco, agênciae conta

corrente indicado pelo contratado.

8.3 Justificamvs a não adojao do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 4º, da Leino 14.133/21, como

meio preferencial pai'a pagamento.

8.4O pagarriento será efeniado atéo decimo quinto dia do mês subsequente, contados do recebimento da

Nota Fiscal.

8.5. Considera-se ocorridoo recebimento da nota fiscal ou fatura quandoo órgão contratante atestar os

recebiaentos dos bens do referido objeto do contrato.

8.6.A em issúo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto da contratação, conforme

disposto neste instrumento e/ou no Termo deReferência.

8. 6.1. Quando houverg losa parcial do obj eto,o contratante deverá comuni@ra em prcsa para que einitaa



nota fiscal ou fatura coiiio valor exato dimensionado.

8.6.2. O setor competente para ser efetuadoo pagamento deve verificar se a Nota Fiscal apresentada

expressa os elernentos neces^ãriose essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;a data da em issão; os dados do contratoe do órgão contratante;o período respectivo

de execução do contrato;o valora pagar;e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8. 6.3. Havendo eiTo na apresentação da Nota Fiscal, ou cii cunstâricia que impeçaa l iquidação da despesa,o

pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,o

prazo para pagamento ínicíar-se-á apósa comprovação da regularização da situação, não acarretando

qualquer ônus parao contratante;

8.6.4.A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ouà documentação mencionada no art. 68 da

Lei ri° 14.133/2021.

8. 6.J. Previamenteà emissão de nota de empenhoe a cada pagamento,a Administração deverá realizar

consulta aos sítios eletrôniccos oficiais para:

a) verificara regularidade fiscal da empresa;

8. 6.6. Constatando-se, junto aoss ítios eletrônicos oficiais,a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, paia que, no prazo de5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo ptazo, apresente sua defesa.O pr azo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período,a critéi io do contratante.

8.6. 7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedciite, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quantoà inadimplência do

contratado, bem como quantoà existência de pagamentoa serefetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentese necessários para garantiro recebimento de seus créditos.

8. 6.8. Persistindoa irregularidade,o contratante deverá adotar as m edidas necessáriasà rescisão contratual

nos autos do pr ocesso administrativo correspondente, assegurada ao contratadoa ampla defesa.

8.6.9. Havendoa efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, casoo contratado não regularize sua situação junto aoss ítios eletrônicos

oficiais.

8.7. Quando do pagamento, será efetuadaa retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte

os percentuais e>tabe1ecidc›s na legislação vigente.

8.9.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tensos da Lei Complementar ri° 123, de

2006, não sofreráa i etenção tributária quanto aos impostose contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto,o pagamento ficará condicionadoà apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao ti atamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9.DA VIGÊNCIAE DO PERÍODO DE AQUISIÇÃO DOS BENS

Prazodevigência até 31/1 2/2025.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1.0.1 Eiigiro cumprimento de to‹4as as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas

contratuaise os ternoos de sua propo:sta;

10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos bens, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mes e ano, bem comoo nome

dosempregados eventualmente envolvidos,e encaminliando os apontamentosà autoridade competente para

as provi dências cabíveis;

10.3 Notificara Contratada por escrito da ocorrencia de eventuais imperfeiçcies no curso da execução do

contrato, fixando prazo paraa sua correção;

10.4 Pagarà Contratadao valor resultante do recebimento dos bens, no prazoe condiç‹ies estabelecidas no

Termo de Referência/Projeto Básicoe seus anexos;

10.5 Efetuar as retenções tri biitárias devidas sobreo v'aIor da Nota Fiscal fornecida po!a contratada, no que

couber. g, Ji>



10.6 Não praticar atos de ingeréncia na administração da Contratada, tais como:

Exere•ero poder de marido sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos

ou responsáveis por ela indicadvas, exceto quandoo objeto da contratação previro atendimento direto, tais

conto nos serviços de recepçãoe apoio ao usuário;

10.7 Direcionara contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.8Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade

responsável pela contratação, especialrn ente para efeito de concessão de diáriase passagens.

1.0.9 Fornecer por escrito as informações necessárias parao desenvolvimento da aquisição dos bens, objeto

do contrato;

10.10 Realizar avaliações períódicas da quaiidade dons bens, após seu recebimento;

Cientificaro órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas cabíveis quando do

descurnprirnento das obrigaçc›es pela Contratada;

10.11Fiscal izar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da

preferência estabeleci da pelo art. 26, da Lei n° 14. 133/21.

10.12A reparação dosv ícios verificados dentro do prazo de garantia do ben, tendo em vistao direito

asseguradoà Contratante no art. 12 da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

Fiscalizaro cumprimento dos requisitos legais quandoa contratada houver se beneficiado da preferência.

11. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

1.1. 1.A Contratada deverá entregar os bens, objeto desta dispensa em conformidade com o que prescreve as

especificaç oes do instrumento cc°nvocatório/edital, em conformidade ainda com o teor do termo de

refei enciae eiii observância ars ditames da Lei Federal n° 1.4.133/21 instruiiientos estes que fazem parte

integrante. deste Termo de Referência para todos os efeitos legaise de direito, independentes ente de

transcrição.

11 .2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrig•sões

assumidas, bem corno com todas as condisôes de habilitaçãoe qualificasâo exigidas na Lei de Licita
S
ões;

11.3. Utilizar profissionais devidamente habifitados na execução do objeto contratual;

11 .3. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o

pa6ainento de t odos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobrea venda de bens contratados

inclusive as contribu‹sc*es previdenciárias fiscais e para fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de

acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidaríeJade do Prefeitura Municipal de Barreira por

eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com

referência às suas obrigações, não se transferea Prefeitura Municipal de Barreira;

1.1 .4.D isponibilizar,a qualquer terri po, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,

encargos sociais, trabalhistase previdenciários relacionados com o objeto 6o CONTRATO;

1.1.5. Responder, pecuniariamente, per todos os danos e/ou prajuízos que forem causadosà União, Estado,

Município ou terceiros, daQo«entos da prestaç-ão dos serviços;

1.1. 6. Respeitar as noneasde segurançae medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do

Trabalhoe legislação pertinente;

11 .7. Responsabili zar-se perante os órgãose representantes do Poder Públicoe terceii os por evenhiais

danos ao meio am biente causados por aç-ão ou oiri is são sua, de seus empregados, prepostos ou contratados.

1.1.8. Diligenciar para que os produtos, objeto deste Temo, sejam fornecidos nas datas e horários

estabelecidos pela CONTRATANTEe deacoido com o que foi solicitado.

11.9. Cumprir rigorosamente as normas deV igílância Sanitária, principalmente no quesito higiene,

acondicionamentoe transporte do objeto licitado;

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1 . - As despesas decon ent*s do contrato a ser celebrado corri o vencedor, serão consignadas nas

seguintes dotaçoes orçaiiientàrias:

Unidade Gestora

Sec. Educuçâ;i Gem fio

Dotaro Orçamentériq

Adm e 12.122.0l 37.2. 041.0°ü0

Elem ento de Despesas

3.3.9fi. 0. DO

Fonte de Recursos

t .à00. 100.1.00



Sec. Educação Manut. Ensino

Fundamental

Sec. Eüucaçãc Manut. Do

ensino infantil

Sec. Saúde Gestâo adm. E

Op

Sec. Saúde média e alta

complexidade

Sec. Saúde atenção b6sics

STDS Adm.e Op.

STDS conselho tutelar

STDS Op CREAS

STDS bloco Pmt. Social

Sec. De Cid.E Def. Social

Se. Dcscn. Agrário

Sec. De firucas

Sec. De infraestrutura

Sec. De Meio Ambiente

See. Esporte

S*c, De Descn. Econômico

12.361.0331.2.017.0000

\ 2.365.0331.2.053.0000

10.t 22.0137.20ã3.0000

10.302.0276.2.059.0000

10.301.0271.2057.0000

08.244.0237.2.081.0000

08.243.0231.2.080.0000

08.243.0231.2.085.0000

08.244.0231.2.088.0000

06.122.0137.2.102.0000

04.122.0137.2.047.0000

04.122.0 137.2.009.0000

04.122.0237.2.072.0000

I 8.122.0237.2.066.0000

27.8I 2.0716.2.071.0000

23.122.0237.2.099.0000

3.3.90.30.00

3.3.90.30.00

3.3.90.30.00

3.3.90.30.00

3.3.90.30.00

3.3.90.30.00

3.3.90.30.00

3.3.90.30.00

3.3.90.30,00

3.3.90.30.00

3.3.90.30.00

3.3.90.30.00

3.3.90.30,00

3.3.90.30.00

3.3.90.30.00

3.3.90.30.00

1.500.! 00J.00

1.500.l00L00

lõ#O.0000.00

{.500ú00200

L6000000.00

1.5O0N002.00

L600.0000.00

l.í00l002.00

1€O0.00Ofl0

1.632.00000

Lá00.0000.00

1.500.0000.00

1.660.0000.00

1.500.0000.00

1.660.0000.00

T.500.0000.00

t.500.0000.00

1.500.0000.00

1.500.0000.00

1.500.0000.00

1.500.0000.00

1.500.0000.00

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Mapeamento de Riscos:O gerenciamento dos riscos da contratação aplica-se aos casos em quea

contratação se efetivar por Termo deContrato. Ou seja, não se aplicaa contratações por nota de empenho;

13.2. Do aviso de Dispensa de Licitaçiío:O presente casoé de Dispensa de Licitação, conforme art. 75,

incisoI e II, §3°, da lei n. 14.133/21, onde as contratações de que tratao I e II do caput do artigo serâo

preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de3

(três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo serselecionadaa proposta

mais vantajosa.

14. São anexos deste Tertno de Referência:
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ETAPA:

ANEXOI

MAPADERiSCOS

MAPADERISCO PARAA FASE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

DANO: Contrata çloe execuçlo deficiente do objeto

PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: Müdia IMPACTO: Alto

AÇÀOPREVENTIYA: Verificar seo objeto foi especificado adequadamente, ccnteniplandounidade de medida.

locais de execução, quantidadee prazo de inlcio.

ÇÀO DE CONTIGENCIA: Havendo erro, devolver para compleITlentaçflo das infomiaçc5es.

RESPONSAVEL SETORDEMANDANTE

ETAPA: CRIAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DECONTRATAÇÃO

H
-- . ' '‘ -‘

DANO: A uséncia de ato designatório da equipe de Planejamento de Contratação

PROBABILIDADE DEO CORRENCIA: Baixa IMPACTO: Baixo

AÇÂOPREVENTIYA: Adv›tar lista de verificação dos procedimentosa serem tomados parao planejamento de

ÇfiO DE CONTIGENCIA: Providenciaro alo de design•so formal da equipe de planejamento.

RESPONSAVEL AUTORIDADE COMPETENTE

ETAPA: ELABORAÇÃO DE ESTUDOS PRELIMINARES

P ROBABILIDADE DE OCORRENCIA: Alta IMPACTO: Alto

ÇÃO PREVENTIVA:

Elab‹arar lista de verificação que contemple, no que couber, os requisitos previstos n

INSTRUÇAO NORMATIVA SEGESN°58,DE8 DE AGO STO DE 2022.

AÇfiO DEC ONTIGENCIA: Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminares

RESPO NSAVEL EQUIPEDE PLANEJAMENTO

ETAPA: ELABORAÇAO DO TERMODEREFERENCIA
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DANO: Llcitaçlo fracaseada, deserto ou contrataçãoe eaecuçlo deficiente

PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: Alta IMPACTO: Alto

AÇAOPREVENTIVA: Propor lista de vc* * s•• quê identifique, no que couber, os requisitos previstos ne

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N’& I, DE 25 DE NOVEMBRODE 2022.

AÇAODE CONTIGENCIA: Revist domrmo dereferênciae inclué as instruções ausentes.

RESf•ONSAVEL: EQUIPEDE PLANEJAMENTO

ETAPA: APROVAÇÃO DO TERMODEREFERENCIA

DANO: Ausência da aprovação ão Termo deReferenci*

’ PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: Baixa IMPACTO: Alto

AÇAOPREVENTIVA: Adoçao de lista de verificação corri item de aprovação do TR pclaautoriõade competente.

AÇAODEC ONTIGENCIA: Encaminharã autoridade competenteo processo para aprovação doTcrmo deReftdncia.

RESPONSAVEL ORDENADORDE DESPESA.

Responsáveis pela Elaboração - Equipe de Planejamento:

Barreira (CE) 14 de janeiro de 2025

LinivalAvesdeBrito

PRESIDENTE DA COMISSÃODE PLANEJAMENTO

Kerzia Dantas Coutinho

COORDENADORDA COMISSÃODE PLANEJAMENTO

” M
Humberto Julião de Freitas
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ANEXOII- DOCUMENTAÇÃODEHARILITAÇÃO

Para fins de HA BI LITAÇÀO, deveráo interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos

conforiiie sua natureza jurídica:

1. RELATIVAÀ HABILITAÇÃO JURÍDICA

I. REGISTRO COMERCIAL, nocaso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil

da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante sera sucursal, fi lial ou agência, apresentaro registro da

Junta Comercial onde op era com averbação no registro da Junta onde tem sedea matriz.

II. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIALE TODOS OS SEUS ADITIVOS

E/OU ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor de\’idamente registrado no registro público de

einpi esa m ercaiitil da Junta Comercial, em se tratando de socieJades empresárías e, no caso de sociedades

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso daI ícitante

sera sucursal, filial ou agência, apresentaro registro da Junta onde opera com averbação no registro da

Junta onde terri sedea matriz.

III. iNSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no

Cartório de Reg stro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exei'cício; devendo, no

caso da licitante sera sucursal, fil ial ou agêncía, aprescutaro registro no Cartório de Registio das Pessoas

Jurídicas do Estado onde opera com axerbação no Cartório onde tem sedea matriz.

IV. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão corripetente, quandoa atividade assimo exigir.

2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISS IONALE TÉCNICO-OPERACIONAL

2.1 Compi'ovação de aptidão parao fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e

operacional equii'alente ou superior com o objeto desta contratação, ou ccnmo iteiii pertinente, por meio da

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado , ou

reguJamiente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando foro caso.

2.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da fi lial do

fornecedor.

2.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à com provação da legitimídade dos

atestados, api esGntando, quando solicitedo pela Administraçao, cópia do contrato que deu suporte à

contrataçãca, endereço atual da contratantee local eie que foi executadoo objeto contratado, dentre outros

documentos.

2.4 Certificado de autorização para exei cera atiVidade de venda/revenda de Gas Liquefeito de Petróleo -

GLP, eieitido pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Naturale Biocombustíveis - ANP, nostermos da

Portaria ANP n° 297, de 1.8 de novembico de 2003. No caso do lote do Gns GLP E BOTIJÀO

(VASILHAME).

3. RELATIVAÀ REGULARIDADE FISCAL, SOCIALE TRABALHISTA

I -A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jimídica (CNPJ);

II -A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividadee compatível com o objeto contratual;

4gRlçDDP0eTAS r:ii:ll f..t ‹.‹›« •‹•.:•v
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IY -A regularidade perantea Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na

forma da lei;

V -A regularidade perantea Fazenda Mun ícípal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na

fomadalei;

VI -A regularidade relativaà Seguridade Sociale ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos

sociais instituídos por lei;

VII -A regularidade perantea Justiça do Trabalho;

VIII -O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7‘ da Constituição Federal.

4. RELATIVAÂ QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

I. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. (inciso Il do art.

69 da Lei n° 14.133, de 2021);
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ANEXOIU

MINUTA- TERMODECONTRATO

TERMO DECONTRATO QUE ENTRE SIFAZEMO MUNICÍPIO DE BARREIRA, ATRAVÉS

DA SECRETARIADE , COM , NAS CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS:

O MUNICÍPIO DE BARREIRA, pessoa jurídica de direito público interno, através da SECRETARIA

DE , comsede na , Bairro — Barreira/CE, inscrita no CNPJ/MF sobo ri°

, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) de , Sr (a). , inscrito (a) sob

o CPF de n° , doravante denominado de CONTRATANTE,e a empresa , com

endereço na , Bairro , , CEP: , inscrito no CNPJ de n°

, representado legalmente nesse ato pela Sr (a). , inscrita no CPF sob o n°

, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por (nomee

funçào no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo

em vistao que consta no Processo ri° e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de

2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n.

/ , mediante as cláusulase condiçõesa seguir enunciadas.

CLÁUSULAPRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1. Fundamenta-se este contrato na Dispensa de Licitação n°

14.133/21, c/c decreto municipal n° 063 de 2021,e alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA-OBJETO

2.1.O objeto do presente instrumentoé

2.2. Especificas*o da contra«sao:

ITEM DESCRIÇÃO

1

, art. 75, inc. II, da Lei ri°

, nas condições estabelecidas no Termo deReferêncía.

QTn VALORU iT.YALORTOTAL

R$ R$

2.3. Sao anexosa este instnimentoe vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1.O Termo deReferência que embasoua contratação;

2.3.2.A Autorização de Contratação Direta e/ouo Aviso de Dispensa Eletronica, caso existentes;

2.3.3.A Proposta do Contratado;

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA —VIGÊNCIAE PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência da contrataçãoé de até , contados da data de assinatura,

prorrogável na forma dos artigos 106e 1 07 da Lei n° 14.133/2021.

3.2.A prorrogação de que trata este itemé condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosa paraa administração, permitida a negociação com o

contratado.

CLÁUSULA QUARTA -MODELOS DE EXECUÇÃOE GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, IV,

VII e XVIII)

4.1.O regime de execus*o contratual,o modelo de gestão, assim como osprazose condições de conclusão,

pela: Ltúcfo To rres, 5Z2, Centro -Barrelra - Crarã, CEP: 62.79S OOO
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entrega, observaçãoe recebimento definitivo constam no Termo deReferência, anexoa este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitidaa subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULASESTA - PACrAMENTO

6.1.O pagamento será realizado apósa regular liquidação da despesa, conformea atestação por parte do

fiscal, dentre outros documentosa serem incluídosa título de comprovação, nos termos das Leis ri°

4.320/1964.

6.2.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agênciae conta corrente

indicados pelo contratado.

6.3.O pagamento será efetuado atéo decimo quinto dia do mês subsequente, contados do recebimento da

Nota Fiscal.

6.4. Considera-se ocorridoo recebimento da nota fiscal ou fatura quandoo órgão contratante atestara

execus* do objeto do contrato.

6.5.A emissão da Nota Fiscal/Fatura serà precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste ínstrumento e/ou no Termo deReferência.

6.5.1. Quando houver glosa parcial do objeto,à contratante deverá comunicaro contratado para que emitaa

nota fiscal ou fafiira com o valor exato dimensionado.

6.5.2.O setor competente para procedero pagamento deve verificar sea Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessáriose essenciais do documento, tais como:

a)o prazo de validade;

b)a data da emissão;

c) os dados do contatoe do órgao contratante;

d)o período respectivo de execução do contrato;

e)o valora pagar;e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

6.5.3. Havendo erro na apresentação da NotaF iscaPFatura, ou circunstância que imp•çaa liquidação da

despesa,o pagamento ficará sobrestado até que o contratado provídencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese,o ptazo para pagamento iniciar-se-á apósa comprovação da regularização da situação, não

acarrctando qualquer ônus paraa contratante;

6.5.4.A Nota Fiscal ou Fatura deverá serobrigatoriamente acoinpanhada da comprovação da regularidade

fisoal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ouà documentação mencionada no art.

68 da Lei ri° 14.133/2021

6.5.5. Previamenteà emissiJo de nota de empenhoe a cada pagamento,a Administração deverá realizar

consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação

exigidas; b) identificar possível razão que ímpeçaa contratação no âm bito do órgão ou entidade, tais como

a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivos

indiretas.

6.5.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais,a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada saia notificação, por escrito, para que, no prazo de5 (cinco) días úteis, regularize sua

situaç-ão ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa,O prazo podetá ser prorrogado uma vez, por igual

período,a critério do contratante.

6.5.7. Não havendo regularização ou sendoa defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fis<•alização da regularidade fiscal quantoà inadimplência do

L ” 1 T C rei CEP 6??s5 OOO
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contratado, bem cono quantoà existência de pagamentoa serefetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentese necessários para garantiro recebimento de seus créditos.

6.5.8. Persistindoa irregularidade,o contratante deverá adotar as medidas necessáriasà rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratadoa ampla defesa.

6.5.9. Havendoa efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

tlecida pela rescisão do contrato, casoo contratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos

oficiais.

6.6. Quando do pagamento, será efetuadaa retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.8.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ri° 123, de

2006, não sofreráa retenção tributária quanto aos impostose contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto,o pagamento ficará condicionadoà apresentação de comprovação, por meio de docuiiiento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário faz oreoido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULASÉTIMA - REAJUSM

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixose irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento.

7.2. Apóso intcrregno de um ano,o Contratado poderá solicitar reajuste do valor inicial, através de ofício,

mediante aplicação do índice 1GP-M/FGV, exclusivamente para as obrig•sões iniciadase concluídas apósa

ocorrência da anualídade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro,o interregno mínimo de um ano será contadoa partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) util izado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m)a serextinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier (em)a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do pteço do valor remanese•ente, por meio deterno aditivo.

7. 7.O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigiro cumprimento de todas as obrigações assumidas peio Contratado, de acordo com o Termo de

Referênciae seus anexos;

8.2. Recebero objeto no prazoe condições estabelecidas no Termo deReferência.

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

8.4. Acompanhare fiscalizara execução do contratoe o cprriprímento das obrigações pelo Contratado.

8.5. Efetuaro pagamento ao Contratado dO valor correspondentea aquisição, no prazo, formae condições

estabelecidos no presente Contrato.

8.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.

8.7. Cientificaro órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçõese reclamações relacionadasà execução do



presente Contrato, ressaI\ ad os os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse paraa boa execu5ão do ajuste.

8.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo para decidir, admitida a

prorrogação motivadap r igual período.

8.10. Notificar os em itentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contraria is.

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

ter ceiros, ainda que vinculadosà execução do contrato, bem corno por qualquer dano causadoa terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULANONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1, O Contratado deve cumprir todas as obrigajoes constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo

ccrno exclusi\ amente seus os riscose as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigaçõesa seguir dispostas.

9.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçces de habilitaçãoe qualificação ex igidas na Lei de Licitaçoes.

9.3. Facilitar a ajão da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviç<os, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.

9.4. Coinunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vintee quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.5. Providenciara imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante.

9. 6.D isponibilizar,a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,

encargos sociais, traba Ihistase pr evidenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

9. 7.C rimprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante.

9.8. Arcar com eventuais prejuízo.s causadosà Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou

irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto conti atual.

CLÁUSULADÉCIMA—GARnNTIADE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —INFRAÇÕESE SANÇOES ADMINISTRATIVAS

1.1 .1. Comete infração administrativa, news termos da Lei n° 14.133, de 202I,o Contratado que:

a) der causaà inexecução parcial do ccnntrato;

b) der causaà inexecução parcial do contrato que cause grave danoã Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao intcresse coletivo;

c) der causaà inexecução total do cc ntrato;

d) deixar de entregara documentação exigida parao certame;

e) não mantivera propv sta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebraro contrato ou não entregara documentação exigída paraa contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejaro retardamento da execução do objeto da contrãtdção sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida parao certame ou prestar declaração falsa durante

a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudara contratação ou pi'aticar ato frauduleiito na execução do contrato;
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j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistasa frustrar os objetivos do certame;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei ri° 12.846, del° de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quandoo Contratado der causaà inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei 14.133/21);

b) Impedimento de licitare contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e,f e g

Jo subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalirlade mais grave (art.

156, §4°, da Lei 14.133/21);

c) Declaração de inidoneidade para licitare contratar, gurudo praticadas as condutas descritas nas

alíneas h, i, j,k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nasalíneas b, c, d, e,f e g, que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 14.133/21)

d) Multa:

(1)moratória de 1,0% (em porcento) por dia de atraso injustificado sobreo valor da parcela inadimplida,

atéo limite de 10 (dez) dias;

(2)moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobreo valor total do contrato, atéo

máximo de 10'f« (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou

reposição da garantia.

(3)O atraso superiora 30 (trinta) dias autorizaa Administraçãoa promovera rescisão do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõeo incisoI do art. 137 da Lei

n. 14.133, de 2021.

(4)compensatória de 10% (dez pot cento) sobreo valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto;

11,3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de

reparaçíio integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7°).

11.5. Antes da aplicação da multa será facultadaa defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias fiteis,

contado da data de sua intimaç-ão (art. 157)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenfiialniente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobransa judicial, a multa podetà ser recolhida

administrativamente no prazo méximo de30 (trinta) dias,a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

11.8. aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegureo contraditórioe a ampla

defesa ao Contratado, observando-seo procedimento previsto no capute parágrafos do art. 158 da Lei ri°

14.13S, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitare contratare de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

l .9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156,§ lº):

a)a naturezae a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenusntes;

d) os dano.e que dela provierein parao Contratante;

e)a implantação ouo aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientações dos

Ru a: Cenwo Ba rreIraC eará,CE%62.g&&-OOO
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órgãos de controle.

l 1.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ri° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitaçõese contratos da Administras Pública que também sejam tipificados como atos letivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.11.A personalidade jurídica do Contratado poderá serdesconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimulara prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadasà pessoajurídica serão

estendidos aos seus administradorese sócios com poderes de administração,à pessoajurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos,o contraditório,a ampla defesae a obrigatoriedade de análise jurídica

prévia (art.1 60)

l 1.12.O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informare manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inid'onease Suspensas (CEIS)e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.1 61)

11.13. As sanções de impedimento de licitare contratare declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.1 63 da Lei n° 14.1 33/21.

CLÁUSULA DECIMASEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando vencidoo prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou nfio as obrigações de ambas aspartes contraentes.

CLÁUSULADECIMATERCEIRA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes do contratoa ser celebrado com o vencedor, serão consignadas na seguinte

dotação orçamentária n° e Elemento de Despesa ri°

CLÁUSULADECIMAQUARTA—DOSCASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo asdisposições contidas na Lei n°

14.133, de 2021,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor —e normase princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULADÉCIMAQUINTA-ALTERAÇÕES

15. I. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art’. 124 e seguintes da Lei n° 14.133,

de 2021.

15.2.O Contratadoé obrigadoa aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supi-essões

que se fizerem necessários, atéo limite de 25% (vintee cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

I 5.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem serrealizados por simples apostila,

dispensadaa celebração de termo adítivo, na forma do art. 136 da Lei ri° 14.133, de 2021.

CLÁUSULADÉCIMASEXTA - PUBLICAÇÃO

ló.1. Incumbirã ao Contratante providenciara publicação deste instrumento nos termose condições

previstas na Lei n°l 4.133/21.

Rua: centto CEP: 62.79S-OOO
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CLÁUSULADÉCIMA SÉTIMA- FORO

17. 1. Fica eleitoo foro da Comarca de Redenção, Estado do Ceará para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não possam sercompostos pela conciliação, conforme art. 92,

§1° da Lei n° 14.133/21.

Barreira/CE, de

CONTRATANTE

2025.

CONTRATADO(A)
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ANEXO II—MODELODEPROPOSTAA SERAPRESENTADA

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA (api'oposta de preços deverá vircom o papel timbrado da

einpiesa).

MODELO DEPROPOSTA

À Prefeitura Municipal de Barrolrã -Ce

EMPRESA:

CNPJ:

TELEFONE:( )

END:

BAIRRO/LOCALIDADE:

CIDADE:

ITEM ESPECIFICAÇÃO

*( J

ESTADO:

CEP:

E-MAIL:

N°

UNIDADE QANTIDADE VALORUNI VALOR

TOTAL

Importao presente orçamento no valor total de R$

Todas as despesas dos serviços deverão ser consideradas, tais como fretes, disponibilização de

solvares, segure s, contribuições sociais e demais despesas com pessoal e outras que possam

incidir, bem como taxa de administração, lucro etc.

Prazo de início dos serviços/fornecimento: 02 dias apósa ordem de serviços.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

Locale data, de

Assinatura

de 2025.


